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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média
nacional, em 2022 os municípios com valores mais
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol,
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de-
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais
e as citadinas. O poder central tem que continuar a
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior... 
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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Os incêndios ocorridos, em 2025, não são os piores das 
últimas três décadas; em 2003, arderam 472 mil ha; em 
2017, arderam 540 mil ha. Todos refletem tragédias que 
não podem ser ignoradas. Porém, grave é, também, o 
facto de esta afirmação poder ficar desatualizada até ao 
final do ano.

Algumas das análises mais lúcidas que tenho ouvido, a 
propósito deste flagelo que assola sobretudo os territórios 
rurais e do Interior, vêm de vozes exteriores ao setor flo-
restal, das áreas da economia e da gestão, talvez porque a 
sua distância ao objeto de análise, e algum desconheci-
mento do tecido institucional e organizacional, que lhe é 
inerente, lhes facilite a clarividência dos diagnósticos e 
propostas. Pois é aí que muito se complica. O sistema 
institucional e organizacional das florestas (onde o risco 
de incêndio é uma das componentes) permanece instá-
vel, pouco robusto e desalinhado. Atente-se nas reformas 
das últimas décadas.

Pós-incêndios 2003, seguiu-se a Reforma Estrutural das 
florestas: criou-se um fundo de investimento imobiliário 
florestal público-privado (extinto), o Fundo Florestal 
Permanente (extinto), a APIF -Agência para a Prevenção 
de Incêndios Florestais (extinta), um modelo de gestão 
agrupada, as ZIF, e formaram-se gabinetes florestais nos 
municípios.

Pós-incêndios 2017, seguiu-se a Reforma das Florestas: 
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criou-se uma Empresa Pública - Florestgal; a AGIF - 
Agência para a Gestão Integrada dos Fogos Rurais, um 
novo modelo de gestão agrupada; as AIGP; e formaram-
-se gabinetes florestais nas comunidades intermunici-
pais, CIM.

Comparando, não é abusivo concluir que diferentes 
governos, com nuances ideológicas, apresentaram 
respostas similares. Mas incorrendo em falhas impor-
tantes, nomeadamente:

1) Falta de robustecimento institucional: os modelos 
organizacionais e institucionais criados não foram 
sujeitos a melhorias incrementais, resultantes de 
avaliações transparentes e escrutináveis, o que levou 
à extinção ou enfraquecimento de diversas estruturas.

2) Ausência de reforma na autoridade florestal nacio-
nal: o ICNF, com raízes históricas desde 1824, sob o 
nome de Administração Geral das Matas do Reino, 
com obra valiosa, em tempos idos, não foi reestrutura-
do, mantendo-se uma instituição criada para contex-
tos territoriais, sociopolíticos e económicos muito 
distintos dos atuais.

3) Desconsideração do nível regional: em ambas as 
reformas, a importância das comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional (CCDR) não foi devida-
mente considerada.

4) Desvalorização da qualificação da força de traba-
lho: não se atribuiu, com incentivos capazes, às insti-
tuições de ensino universitário, politécnico e profis-
sional, sobretudo às do Interior do país, a responsabili-
dade de qualificar e aumentar a força de trabalho dis-
ponível.

Ambas as reformas defendem a gestão florestal agru-
pada e a descentralização da prevenção e combate a 
incêndios, consolidando o nível sub-regional das CIM 
como de referência para planeamento e comando. 
Porém, há desalinhamento institucional, expresso 
pelas corporações de bombeiros, que poderia ser supe-
rado com uma renovada estrutura de incêndios, dota-
da de autoridade nacional e ancorada na Presidência do 
Conselho de Ministros, garantindo alinhamento es-
tratégico e operacional em todo o território.

Uma nota sobre duas instituições inovadoras e pro-
missoras: o Forestwise, que integra conhecimento 
académico e prático de diversas entidades; e a AGIF, 
cujo modelo de planeamento adaptativo multinível 
propõe a subsidiariedade territorial. É recomendado 
acompanhá-las para evitar a recorrência de falhas an-
teriores.

Para último, deixo o investimento. Em 30 anos de 
gestão centralizada dos Planos de Desenvolvimento 
Rural (PAC), a componente das florestas nunca foi 
executada a 100%.


